a Pagina da Educacéo

www.apagina.pt

O financiamento do ensino supetrior

A educacao, a formacéo de nivel elevado e a investi  gacao sé@o hoje reconhecidas como factores de
equidade social mas, também, como vectores da eficd  cia micro e macro-econémica. E importante

compreender que uma das caracteristicas essenciais da educacéo é a sua capacidade para gerar

externalidades, o que a distingue de um bem privado

O conceito de externalidade é utilizado para comparar os beneficios privados e sociais de uma actividade e
corresponde, tecnicamente, ao beneficio recebido pela sociedade para além do beneficio privado do individuo. As
vantagens externas da educacdo sao mdltiplas, podendo citar-se, entre outras, a transmisséo dos valores culturais,
a coesao social, a coesao intergeracional, a mobilidade social e, ainda a diminui¢do da delinquéncia e da
criminalidade.

E para evitar o risco de ver estas externalidades negligenciadas por mercados guiados apenas por beneficios
privados e, provavelmente, vocacionados para acgdes de curto prazo, que a educacao € principalmente financiada
pelo sector publico e que o0 seu consumo € obrigatério, pelo menos até uma certa idade.

E evidente que o ensino superior tem um custo e alguém tem que o suportar. Parece também evidente que os
custos deverdo ser repartidos por trés fontes principais: os contribuintes (uma vez que o ensino superior é
estratégico para o desenvolvimento econémico do pais), os pais (que tém responsabilidades na formacéo dos seus
descendentes) e os alunos (uma vez que para muitos estudantes o ensino superior € um investimento privado
proveitoso, permitindo dividendos econémicos reais que estao acima dos fornecidos por outros investimentos de
longo prazo). Um corolario basico desta hipotese é que uma diminui¢édo da contribuicdo de uma das fontes
acarretara um aumento equivalente das contribui¢cdes das outras ou, entdo, uma alteragdo ainda mais fundamental,
tal como uma redugéo do sistema ou da sua qualidade, uma diminui¢cdo do apoio social aos alunos ou uma
alteracéo do perfil sdcio-econdémico dos estudantes. O problema reside em encontrar uma reparticdo justa dos
custos entre pais, alunos e contribuintes.

O conceito de equidade é associado pelos economistas a forma como os recursos séo distribuidos pela sociedade,
sendo usual distinguir entre equidade horizontal, no sentido do tratamento igual dos individuos iguais, e equidade
vertical, no sentido do tratamento desigual de individuos desiguais. Este Ultimo conceito € muito pertinente no que
concerne a educacéo, ja que uma das suas missoes € oferecer igualdade de oportunidades as criangas e aos
jovens provenientes de meios sdcio-econémicos diferentes.

Mas deve, também, referir-se a equidade intergeracional, ou seja, a partilha de recursos e a distribuicéo de
encargos entre geracdes, aspecto sem duvida relevante quanto & distribuicdo dos custos da educacéo, onde se
inclui a famigerada quest&o das propinas. E que a geracao trabalhadora actual, ao passar parte dos custos do
ensino para as geragOes futuras, ndo deve esquecer que espera que estas venham a pagar as suas pensoes de
aposentacgao.

Nao admira que em muitos paises esta questdo tenha originado um grande debate publico sobre a reparticdo dos
custos do sistema e sobre os efeitos das diversas solugfes sobre as taxas de participagdo, em particular no que se
refere aos alunos provenientes de classes mais desfavorecidas, mulheres, minorias étnicas e alunos mais velhos.
a solugdo néo é facil, uma vez que nado é possivel uma divisdo tradicional dos beneficios em termos de publico e
privado, nem essa divisdo é previsivel a partir da ideologia sécio-econémica do governo do pais.

Ha porém um facto que deve pesar na deciséo final: os alunos do ensino superior sdo provenientes, em grande
percentagem, das classes mais privilegiadas e este facto néo foi alterado pela grande expanséo do sistema
(impropriamente chamada democratizacdo do ensino superior).

Na Australia uma Comissdo nomeada pelo Governo (1984) para estudar o problema, verificou que passados dez
anos sem propinas continuavam a ter acesso as universidades 43% dos filhos provenientes de familias de
profissionais, contra apenas 9% provenientes de familias de trabalhadores, o que levou a Comissédo a concluir

gue ?0 sistema de ensino superior gratuito beneficia desproporcionadamente os estudantes oriundos das classes
mais ricas e é grandemente financiado pelos contribuintes, muitos dos quais tém expectativas de rendimentos
inferiores aos dos altamente privilegiados detentores de licenciaturas universitarias.?

Por estes motivos, em muitos paises, tem-se optado por ndo aumentar a carga dos contribuintes, fazendo, também,
participar os alunos, por serem os beneficiarios directos do sistema; por isso, a criagdo de um sistema de propinas,
tem sido associada a sistemas de empréstimos que os alunos terdo que pagar, uma vez iniciada a sua vida
profissional. Na generalidade dos casos, esse pagamento é feito por meio de uma taxa adicional no IRS (ou, em
alternativa, nos descontos para a Seguranc¢a Social) o que é socialmente justo: se o aluno obtém um emprego
altamente remunerado o pagamento sera rapido, ficando suspenso em caso de desemprego ou de remuneragéo
muito baixa.



